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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA.  
COISA JUGADA. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. PRECEDENTE 
VINCULANTE DO STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Quanto à alegada ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, depreende-se dos autos que 
o Tribunal de origem, de modo fundamentado, tratou da questão suscitada, 
portanto, de modo integral a controvérsia posta.
2. De fato, há entendimento jurisprudencial mais específico do que os lançados na 
decisão vergastada, sobretudo aquele realizado sob a sistemática dos recursos 
repetitivos, quanto à matéria referente à aplicação do art. 1º-F da Lei 9.494/97 
(com redação dada pela Lei11.960/2009). Tal dispositivo estabeleceu que, não 
obstante os índices fixados para atualização monetária e compensação da mora, de 
acordo com a natureza da condenação imposta à Fazenda Pública, deve ser 
ressalvada a coisa julgada que tenha determinado a aplicação de índices diversos. 
3. Assim sendo, "sem que a decisão acobertada pela coisa julgada tenha sido 
desconstituída, não é cabível ao juízo da fase de cumprimento de sentença alterar 
os parâmetros estabelecidos no título judicial, ainda que no intuito de adequá-los à 
decisão vinculante do STF" (REsp 1.861.550/DF, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda 
Turma, DJe 4.8.2020). Precedentes do STJ.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 10/05/2022 a 16/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
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Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
Brasília, 16 de maio de 2022.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA.  
COISA JUGADA. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. PRECEDENTE 
VINCULANTE DO STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Quanto à alegada ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, depreende-se dos autos que 
o Tribunal de origem, de modo fundamentado, tratou da questão suscitada, 
portanto, de modo integral a controvérsia posta.
2. De fato, há entendimento jurisprudencial mais específico do que os lançados na 
decisão vergastada, sobretudo aquele realizado sob a sistemática dos recursos 
repetitivos, quanto à matéria referente à aplicação do art. 1º-F da Lei 9.494/97 
(com redação dada pela Lei11.960/2009). Tal dispositivo estabeleceu que, não 
obstante os índices fixados para atualização monetária e compensação da mora, de 
acordo com a natureza da condenação imposta à Fazenda Pública, deve ser 
ressalvada a coisa julgada que tenha determinado a aplicação de índices diversos. 
3. Assim sendo, "sem que a decisão acobertada pela coisa julgada tenha sido 
desconstituída, não é cabível ao juízo da fase de cumprimento de sentença alterar 
os parâmetros estabelecidos no título judicial, ainda que no intuito de adequá-los à 
decisão vinculante do STF" (REsp 1.861.550/DF, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda 
Turma, DJe 4.8.2020). Precedentes do STJ.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno manejado em face de decisão de minha relatoria 

sintetizada da seguinte maneira (e-STJ fl. 198):

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
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SERVIDOR PÚBLICO. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA. APLICAÇÃO DO IPCA-E. 
COISA JULGADA. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE, E 
NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.

Nas razões de agravo interno, a parte agravante sustenta, em síntese, que "... 

restou fartamente demonstrado pelo recorrente que os erros de cálculo decorrentes da 

aplicação equivocada dos PARÂMETROS DE CORREÇÃO MONETÁRIA podem ser 

corrigidos a qualquer tempo, sendo vedada a presunção de renúncia tácita, sendo este o 

pacífico entendimento jurisprudencial, conforme bem demonstra o seguinte precedente 

assim ementado..."; "Registre-se, por oportuno, que o Superior Tribunal de Justiça já 

decidiu, em sede de recurso especial repetitivo, que os erros de cálculo somente podem 

ser considerados imutáveis se a execução/cumprimento de sentença for extinta pelo 

pagamento por decisão transitada em julgado..." (fl. 212 e-STJ). 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou seja o feito submetido à 

julgamento no órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo não deve ser provido.

Sobre a violação do 1.022 do CPC/2015, depreende-se dos autos que o Tribunal 

de origem, de modo fundamentado, tratou da questão suscitada, resolvendo, portanto, 

de modo integral a controvérsia posta.

Na linha da jurisprudência desta Corte, não há falar em negativa de prestação 

jurisdicional, nem em vício quando o acórdão impugnado aplica tese jurídica 

devidamente fundamentada, promovendo a integral solução da controvérsia, ainda que 

de forma contrária aos interesses da parte.

Ressalta-se que, de comum sabença, cabe ao magistrado decidir a questão de 

acordo com o seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, 

aspectos pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso (c.f. AgRg no 

AREsp 107.884/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, DJe 16/05/2013), não estando 

obrigado a rebater, um a um, os argumentos apresentados pela parte quando já 

encontrou fundamento suficiente para decidir a controvérsia (c.f. EDcl no AgRg no 

AREsp 195.246/BA, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 04/02/2014). 
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Nesse sentido:
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489, § 1º E 1.022, II, DO 
CPC/15. ACÓRDÃO BASEADO EM FUNDAMENTAÇÃO EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL MATÉRIA INSUSCETÍVEL DE SER EXAMINADA EM 
RECURSO ESPECIAL.
1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa aos arts. 489, § 1º e 1.022, II do CPC/15, 
na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as 
questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia 
posta nos presentes autos.
2. A Corte de origem decidiu a controvérsia à luz de fundamentos 
eminentemente constitucionais, circunstância que torna imprópria a análise 
da insurgência pelo STJ em recurso especial.
3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp 1.630.265/RS, 
Primeira Turma, Rel. Ministro Sérgio Kukina, julgado em 22/11/2016, DJe 
6/12/2016).

Prosseguindo, o Tribunal de origem consignou que:
De igual modo, o colendo Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
REsp 1.495.146/MG (Tema 905), representativo de controvérsia, fixou a tese 
de que a correção monetária das condenações judiciais, posteriores a julho de 
2009, referentes a servidores e empregados públicos, deve observar o IPCA-
E.
[...]
Logo, foi conferido excepcional efeito suspensivo aos embargos de declaração 
em referência, porquanto intentavam os embargantes a modulação dos efeitos 
da decisão proferida no julgamento do Recurso Extraordinário em questão, 
razão pela qual, inclusive, foi determinado o sobrestamento do presente 
agravo de instrumento. Entretanto, a despeito da tentativa de modulação dos 
efeitos do supracitado decisum, os aclaratórios opostos pelos entes 
federativos estaduais foram rejeitados pela Corte Suprema, em sessão 
realizada em 03/10/2019.
[...]
Dessa forma, permanece hígida a decisão proferida no mérito do RE 
870.947/SE, sem qualquer modulação de efeitos, em que o IPCA-E foi 
considerado o índice de correção monetária mais adequado para recompor a 
perda do poder de compra quando consideradas as dívidas judiciais da 
Fazenda Pública, seja em momento anterior ou posterior à expedição do 
precatório.
[...]
Isso porque, em atenção ao princípio da segurança jurídica, os efeitos 
retroativos da declaração de inconstitucionalidade não podem afetar o ato 
jurídico perfeito e a coisa julgada (ex vi do artigo 5º, XL, da Constituição 
Federal); ou, em outras palavras, tais efeitos alcançam apenas os atos 
passíveis de revisão.
Nessa senda, expedidos os requisitórios com fundamento em cálculos 
homologados pelo juízo, com os quais, inclusive, os agravantes anuíram (ID 
36470467), descabida a pretensão de impugnação neste momento processual, 
porquanto, trata-se de situação jurídica já consolidada, acobertada pela 
preclusão. Ademais, quanto à RPV, tem-se que já houve o seu pagamento, 
pela determinação de sequestro contida na decisão recorrida
[...]
Outrossim, embora a Lei 9.494/97, em seu artigo 1º-E, permita a revisão das 
contas antes do seu pagamento ao credor, referido dispositivo guarda 
aplicação apenas nas situações de inexatidão material e erros de cálculo, não 
sendo o caso.
[...]
Nessa perspectiva, tem-se que a tese firmada no RE 870.947/SE não enseja o 
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recálculo dos valores devidos pela Fazenda Pública, para fins de aplicação do 
IPCA-E, nos casos em que já houve a expedição e/ou pagamento do 
precatório ou requisição de pequeno valor, tendo em vista a incidência da 
preclusão.

Assim como ressaltado na decisão monocrática, esta Corte firmou entendimento 

no sentido de que "... não se desconhece a natureza de questão de ordem pública dos 

juros legais, conforme entendimento pacífico desta Corte. Todavia, tal natureza não é 

capaz de se impor sobre outras questões da mesma ordem, tal como a coisa julgada e a 

preclusão. É pacífica a jurisprudência desta Corte de que as matérias de ordem pública 

sujeitam-se aos efeitos da preclusão consumativa quando objeto de decisão anterior" 

(REsp 1.783.281/PE, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 29/10/2019).

Ademais, é abundante a jurisprudência do STJ no sentido de que o erro de 

cálculo passível de correção é aquele decorrente de inexatidão aritmética e não de 

aplicação de critérios distintos de juros e correção monetária. Outrossim, é vasta a 

jurisprudência do STJ no sentido de que o erro de cálculo passível de correção é aquele 

decorrente de inexatidão aritmética e não de aplicação de critérios distintos de juros e 

correção monetária.

Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. QUESTÃO DECIDIDA EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO ANTERIOR. PRECLUSÃO CONSUMATIVA 
CARACTERIZADA. INEXISTÊNCIA DE ERRO DE CÁLCULO. AGRAVO 
NÃO PROVIDO. 
1. No caso, o pedido de aplicação da Lei n. 11.960/2009 quanto ao índice de 
correção monetária já havia sido afastado em anterior agravo de instrumento, 
ocasião na qual se manteve a incidência do IGP-M. O Tribunal de origem, 
portanto, reconheceu a preclusão da matéria. 
2. Com efeito, a posição firmada no acórdão recorrido se encontra em plena 
consonância com a jurisprudência pacífica desta Corte, no sentido de que as 
matérias de ordem pública se sujeitam aos efeitos da preclusão consumativa 
quando objeto de decisão anterior. Precedentes. 
3. Ressalta-se que o fato de a Lei n. 11.960/2009 ser norma processual de 
aplicabilidade imediata é irrelevante para o deslinde da causa, tendo em vista 
que a decisão que manteve a aplicação do IGP-M é posterior a esse diploma 
normativo, inclusive tendo ele sido apreciado na decisão transitada em 
julgado. 
4. O erro material não se confunde com os critérios de cálculo. Aquele se 
caracteriza no equívoco evidente, relativo a questões aritméticas. Já este diz 
respeito aos critérios adotados para a confecção da conta. 
5. Na hipótese dos autos, a discordância do agravante diz respeito a um dos 
critérios de cálculo - índice de correção monetária aplicado -, e não a algum 
equívoco evidente. Assim, não há que se falar em hipótese de erro material, 
estando os cálculos homologados sujeitos aos efeitos da preclusão e da coisa 
julgada. Precedentes. 
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1862394/RS, Rel. Min. OG FERNANDES, Segunda Turma, 
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julgado em 24/02/2021, DJe 01/03/2021)

Ainda, relativamente à correção monetária, há entendimento jurisprudencial 

mais específico do que os lançados na decisão vergastada, sobretudo aquele realizado 

sob a sistemática dos recursos repetitivos, quanto à matéria referente à aplicação do art. 

1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei n. 11.960/2009). Tal dispositivo 

estabeleceu que, não obstante os índices fixados para atualização monetária e 

compensação da mora, de acordo com a natureza da condenação imposta à Fazenda 

Pública, deve ser ressalvada a coisa julgada que tenha determinado a aplicação de 

índices diversos.

Assim sendo, "sem que a decisão acobertada pela coisa julgada tenha sido 

desconstituída, não é cabível ao juízo da fase de cumprimento de sentença alterar os 

parâmetros estabelecidos no título judicial, ainda que no intuito de adequá-los à decisão 

vinculante do STF" (REsp 1.861.550/DF, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 

4.8.2020).

Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. EXECUÇÃO CONTRA A 
FAZENDA. RPV. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. PRECEDENTE 
VINCULANTE DO STF. RESPEITO À COISA JULGADA. 
1. O Agravo Interno procede, razão pela qual a decisão anterior merece 
reforma. 
2. De fato, há entendimento jurisprudencial mais específico do que os 
lançados na decisão vergastada, sobretudo aquele realizado sob a sistemática 
dos recursos repetitivos, quanto à matéria referente à aplicação do art. 1º-F 
da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei11.960/2009). Tal dispositivo 
estabeleceu que, não obstante os índices fixados para atualização monetária e 
compensação da mora, de acordo com a natureza da condenação imposta à 
Fazenda Pública, deve ser ressalvada a coisa julgada que tenha determinado a 
aplicação de índices diversos. 
3. Assim sendo, "sem que a decisão acobertada pela coisa julgada tenha sido 
desconstituída, não é cabível ao juízo da fase de cumprimento de sentença 
alterar os parâmetros estabelecidos no título judicial, ainda que no intuito de 
adequá-los à decisão vinculante do STF" (REsp 1.861.550/DF, Rel. Min. Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe 4.8.2020). Precedentes do STJ.
4. Agravo Interno provido para conhecer do Recurso Especial e lhe negar 
provimento. 
(AgInt no REsp 1943749/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/11/2021, DJe 10/12/2021) 
  
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. MALFERIMENTO DO 
ART. 1º-F DA LEI N. 9.494/1997. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
ANÁLISE DO DISSÍDIO PREJUDICADA. 
1. A matéria referente ao art. 1º-F da Lei n. 9.494/97 não foi objeto de análise 
pelo Tribunal de origem. Desse modo, carece o tema do indispensável 
prequestionamento viabilizador do recurso especial, motivo pelo qual não 
merece ser apreciado, consoante o que preceituam as Súmulas 282 e 356 do 
Supremo Tribunal Federal. 
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2. A análise do dissídio jurisprudencial fica prejudicada em razão da ausência 
de prequestionamento da matéria.
3. Ademais, a decisão proferida pela Corte local está em harmonia com a 
orientação desta Corte Superior no sentido de que, na fase de cumprimento 
de sentença, não é possível alterar os índices de correção monetária 
estabelecidos no título judicial, sob pena de ofensa à coisa julgada. 
4. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no AREsp 1728343/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 23/09/2021, DJe 07/10/2021)  
  
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA 
PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 02/STJ. DISCUSSÃO 
SOBRE A APLICAÇÃO DO ART. 1º-F DA LEI 9.494/97 (COM REDAÇÃO 
DADA PELA LEI 11.960/2009) ÀS CONDENAÇÕES IMPOSTAS À FAZENDA 
PÚBLICA. CASO CONCRETO QUE É RELATIVO A INDÉBITO 
TRIBUTÁRIO. TESES JURÍDICAS FIXADAS. 
(...) 
4. Preservação da coisa julgada. Não obstante os índices estabelecidos para 
atualização monetária e compensação da mora, de acordo com a natureza da 
condenação imposta à Fazenda Pública, cumpre ressalvar eventual coisa 
julgada que tenha determinado a aplicação de índices diversos, cuja 
constitucionalidade/legalidade há de ser aferida no caso concreto. 
(...) 
(REsp 1;495;146/MG, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, 
DJe 2/3/2018) 
  
CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. 
COISA JULGADA. PREVALÊNCIA. 
(...) 
4. O STJ, em julgamento realizado sob a sistemática dos recursos repetitivos, 
quanto à matéria referente à aplicação do art. 1º-F da Lei n. 9.494/97 (com 
redação dada pela Lei n. 11.960/2009), estabeleceu que, não obstante os 
índices fixados para atualização monetária e compensação da mora, de acordo 
com a natureza da condenação imposta à Fazenda Pública, deve ser 
ressalvada a coisa julgada que tenha determinado a aplicação de índices 
diversos. 
5. Agravo Interno não provido. 
(AgInt no AREsp 1747028/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe 1.7.2021) 
  
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. ÍNDICES DE CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE 
MORA. DECLARAÇÃO 
DE INCONSTITUCIONALIDADE PELO STF. RE 870.947. COISA JULGADA. 
PREVALÊNCIA. 
1. Cinge-se a controvérsia a definir se é possível, em fase de cumprimento 
de sentença, alterar os critérios de atualização dos cálculos 
estabelecidos na decisão transitada em julgado, a fim de adequá-los ao 
entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal em repercussão geral. 
2. O Tribunal de origem fez prevalecer os parâmetros estabelecidos pela 
Suprema Corte no julgamento do RE 870.947, em detrimento do comando 
estabelecido no título judicial. 
3. Conforme entendimento firmado pelo Pretório Excelso, "[...] a decisão 
do Supremo Tribunal Federal declarando a constitucionalidade ou a 
inconstitucionalidade de preceito normativo não produz a automática 
reforma ou rescisão das sentenças anteriores que tenham adotado 
entendimento diferente; para que tal ocorra, será indispensável a 
interposição do recurso   próprio ou, se for o caso, a propositura da ação 
rescisória própria, nos termos do art. 485, V, do CPC, observado o 
respectivo prazo decadencial (CPC, art. 495)" (RE 730.462, Rel. Min. Teori 
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Zavascki, Tribunal Pleno, julgado em 28/5/2015, acórdão eletrônico 
repercussão geral - mérito DJe-177 divulg 8/9/2015 public 9/9/2015). 
4. Sem que a decisão acobertada pela coisa julgada tenha sido 
desconstituída, não é cabível ao juízo da fase de cumprimento de sentença 
alterar os parâmetros estabelecidos no título judicial, ainda que no 
intuito de adequá-los à decisão vinculante do STF. 
5. Recurso especial a que se dá provimento. 
(REsp 1861550/DF, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 4.8.2020)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.957.975 / DF
Número Registro: 2021/0280202-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00063341020128070018 07421421120208070000 7421421120208070000

Sessão Virtual de 10/05/2022 a 16/05/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ADY MARIA DA COSTA
RECORRENTE : MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

DF023360
RECORRIDO : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : ROSANA ALVES FILGUEIRAS NUNES FERNANDES - DF032065
INTERES. : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DO DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : ROSANA ALVES FILGUEIRAS NUNES FERNANDES - DF032065
INTERES. : M DE OLIVEIRA ADVOGADOS & ASSOCIADOS
ADVOGADO : MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA - DF023360

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - JORNADA DE TRABALHO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ADY MARIA DA COSTA
AGRAVANTE : MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA (EM CAUSA PRÓPRIA) - DF023360
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
ADVOGADO : ROSANA ALVES FILGUEIRAS NUNES FERNANDES - DF032065
INTERES. : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DO DISTRITO FEDERAL
ADVOGADO : ROSANA ALVES FILGUEIRAS NUNES FERNANDES - DF032065
INTERES. : M DE OLIVEIRA ADVOGADOS & ASSOCIADOS
ADVOGADO : MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA - DF023360
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/05/2022 a 16/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 17 de maio de 2022
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